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Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2007

ABRAGET 057/07

Jaconias de Aguiar

Superintendente de Regulação dos Serviços de Distribuição – SRD

Roberto Knijnik

Superintendente de Regulação dos Serviços de Transmissão – SRT

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

SGAN - Quadra 603 - Módulo J

70830-030 - Brasília - DF

Assunto:
NOTA TÉCNICA Nº 0017-SRD/SRT/ANEEL

Metodologia de cálculo da tarifa de uso dos sistemas de distribuição e sua regulamentação – TUSDg

Prezados Senhores,

Tomamos conhecimento da Nota Técnica e da proposta de metodologia acima citadas, disponíveis no site da ANEEL, para que os agentes possam futuramente participar de discussão em reunião técnica, e, em etapa posterior o assunto seja levado à audiência pública.

O assunto é de grande interesse desta Associação, de forma que gostaríamos, antes de estarmos nos aprofundando na metodologia propriamente dita e integrante da Nota Técnica nº 0017/2007-SRD/SRT/ANEEL, apresentar nossos comentários, nos detendo por enquanto apenas nas premissas em que se sustenta a proposta.

Já se torna possível antever que poderão haver sérias inadequações nos resultados da metodologia proposta a ponto de acontecer o que a própria Nota Técnica (item 101) admite como possível, ou seja, a Geradora atualmente conectada na tensão de 138 kV, poderá passar a ter uma TUSDg nodal maior que a soma das duas tarifas pagas atualmente (TUST + TUSDg).

Se isto efetivamente ocorrer, poderá agravar ainda mais a atual distorção em que uma geração mais próxima do centro de carga acaba por ser mais onerada pelo uso de sistema de transmissão/distribuição.

A ABRAGET pretende, como sempre, colaborar com essa Agência no sentido de se buscar a otimização do sistema elétrico, e buscar soluções que sejam tecnicamente as mais plausíveis.

A – DITs NÃO POSSUEM CARACTERÍSTICAS SISTÊMICAS

No item 48 da Nota Técnica nº 0017-SRD/SRT/ANEEL consta:

“(...) e as DITs, de propriedade de concessionárias de transmissão e que não pertencerem à rede básica, prestam serviços equivalentes às redes de distribuição. Tais redes não possuem características sistêmicas e, portanto, não deve haver qualquer distinção do ponto de vista técnico das redes pertencentes à distribuidora, bem como a regulamentação do uso e do acesso deve ser única.”
Trata-se de uma premissa totalmente inverídica. Pode-se citar vários exemplos de DITs com características sistêmicas muito nítidas, sendo que o exemplo mais óbvio é a malha de 138 kV da CTEEP, onde inúmeras linhas de transmissão interligam diversas usinas hidrelétricas do Rios Tietê e Paranapanema. Em 1999, quando começou a desverticalização das empresas, a ANEEL acreditava ser possível que as Distribuidoras assumissem as DITs. Posteriormente, notadamente após 2004, a ANEEL reviu sua posição, uma vez que, aparentemente, as Distribuidoras não tinham interesse de assumir as DITs.
Por este motivo, a premissa encontra-se em desacordo com comandos regulatórios da Agência, dos quais exemplificamos:

· A Resolução Normativa nº 068/2004, separa claramente DITs de instalações no âmbito da Distribuidora e ainda consta que o ONS, em sua proposta anual de ampliações e reforços na Rede Básica do Sistema Interligado Nacional – SIN, deverá incluir as ampliações e reforços nas Demais Instalações de Transmissão, definidas conforme Resolução Normativa n° 67, de 8 de junho de 2004; e que  serão de responsabilidade da concessionária de transmissão detentora das instalações a serem modificadas, mediante prévia autorização, com direito à correspondente parcela adicional de Receita Anual Permitida – RAP.

· A Resolução Normativa nº 158/2005 em seu artigo 5º estabelece que o ONS deverá encaminhar à ANEEL, para aprovação, relatório com as intervenções necessárias em instalações de transmissão, o “Plano de Modernização de Instalações de Interesse Sistêmico – PMIS”, relacionando Melhorias, citadas no artigo 3º, e Reforços, citados no §2º, do artigo 4º, referidas à Rede Básica e às Demais Instalações de Transmissão.

· A Resolução Autorizativa nº 758/2006, aprova o Plano de Modernização de Instalações de Interesse Sistêmico – PMIS 2005 e autoriza as concessionárias de transmissão a implantar os reforços em instalações de transmissão integrantes da Rede Básica e das Demais Instalações de Transmissão.

B – RATEIO DE 50%-50% DAS REDES DISTRIBUIÇÃO.

Segundo a premissa adotada a Rede de Distribuição serviria tanto para que a Distribuidora preste serviços para a carga (seus consumidores) como para as Geradoras nela conectadas. Com base na Resolução nº 114/2004, que estabelece o rateio proporcional dos encargos do uso de sistemas de transmissão na relação de 50% para carga e 50% para geração a nova metodologia, propõe adotar a mesma premissa para uso dos sistemas de distribuição, o que até hoje nunca existiu.

Consideramos a premissa como inadequada uma vez que a Rede de Distribuição se destina unicamente a atender os consumidores e a própria concessionária de serviço público, diferente da Transmissão que presta serviços para o segmento de Geração e Distribuição. 

Tendo uma Rede de Distribuição de ser ampliada para atendimento de novas unidades de consumo numa determinada área de concessão, seria razoável que um produtor independente existente, que atua por sua conta e risco, que não usufrui de equilíbrio econômico financeiro e nem de repasse de custos não gerenciáveis para as tarifas, tenha que arcar com aumento de custos e encargos de atividades intrínsecas de uma concessionária de distribuição?

Verifica-se que as considerações da Nota Técnica induzem a tratar as Geradoras, não como Agentes do setor elétrico e sim como consumidores da concessionária:

“85. Em face do exposto, é adequado que a tarifa a ser imputada aos geradores que se conectem aos sistemas de distribuição considere os custos dos investimentos na rede de distribuição e os custos operacionais associados a este sistema, bem como eventuais encargos tarifários inerentes as atividades de distribuição.”
O fato do contrato de concessão da distribuidora permitir o repasse para as tarifas dos seus consumidores de todos os custos não gerenciáveis, a nosso ver, não permite estender tal cobrança aos Produtores Independentes que devem arcar tão somente o ressarcimento do custo do transporte envolvido. Observe aqui que está sendo descumprido o artigo 13 do Decreto nº 2003/96 que possibilita ao Produtor Independente de Energia o acesso aos sistemas de transmissão/distribuição, assegurado tratamento isonômico perante as concessionárias de serviços públicos de energia elétrica. Assim, se uma Distribuidora (a) acessa uma instalação de uma Transmissora, ou ainda, uma Distribuidora (b) acessa uma instalação de outra Distribuidora (c), ao Produtor Independente deveriam ser lhe asseguradas as mesmas condições da Distribuidora (a) e da Distribuidora (b), respectivamente, para as duas situações citadas, entretanto, o que a metodologia da Nota Técnica propõe é nivelar o Produtor Independente com o consumidor de energia, ou seja, em desacordo com a legislação vigente.

C – DISTRIBUIDORA PRESTADORA DE SERVIÇOS

Ainda que fosse possível aceitar a premissa que as Distribuidoras, através das Redes Unificadas, passariam a ser prestadoras de serviços para as Geradoras, caberia a cobrança de seus serviços não apenas para as Geradoras conectadas às DITs e às instalações de Distribuição mas também as geradoras conectadas à Rede Básica cujo fluxo de potência igualmente faz uso das Redes Unificadas para serem consumidas.

Veja que no item 73 da Nota Técnica 00117-SRD/SRT/ANEEL consta:

“73. Já a recuperação da receita unificada, o gerador fictício resultante do fluxo passante na fronteira responde por uma parcela desta receita, rateada na proporção de 50%-50%, fazendo com que seja atribuído uma responsabilidade financeira a este gerador fictício que não será recuperada (...)”
O critério de rateio adotado na metodologia proposta é o fluxo de potência que passa pelas Redes Unificadas, mas estranhamente cobra pelo serviço prestado para uma Geradora que está próximo do centro de carga e não cobra para outra que está longe do centro de carga, o que a nosso ver, não está assegurando tratamento não discriminatório aos usuários do sistema de transmissão/distribuição, como determina a legislação e nem dando o sinal econômico adequado para otimização dos sistema elétrico.

Se por passar energia pela rede das Distribuidoras cabe cobrança pelos serviços prestados, por equidade, para as Geradoras deveria valer o mesmo, ou seja, deveria poder cobrar das Distribuidoras pela energia que passa em suas instalações de transmissão de interesse restrito, ou seja, cada vez se conseguiria deixar ainda mais complicado o setor elétrico.

Lembrando ainda que este critério de 50% - 50% das Redes das Distribuidoras afronta as condições contratuais estabelecidas nos contratos de compra e venda de energia que prevê ser de ônus da Vendedora (Geradora) os encargos e custos de uso do sistema de transmissão/distribuição da  central geradora até o centro de gravidade do submercado e ser de ônus da Compradora (Distribuidora) os encargos e custos de uso de sistema de transmissão/distribuição do centro de gravidade do submercado até a carga.

D – BASE LEGAL ADOTADA PARA CRIAÇÃO DO NOVO SERVIÇO A SER PRESTADO PELAS DISTRIBUIDORAS

Observa-se pela Nota Técnica nº 0017/2007-SRD/SRT/ANEEL que se pretende instituir um novo comando regulatório, com base em uma nova resolução a ser emitida pela ANEEL em que as Distribuidoras, através de Redes Unificadas, passariam a ser consideradas como prestadoras de serviços para Geradoras. Tanto no caso de uma Geradora conectada a instalações de uma Transmissora (DIT) ou de uma Distribuidora e mesmo assim estará pagando pelo “serviço prestado” rateado pelo órgão gestor por várias Distribuidoras, tomando como parâmetro o fluxo de potência repartido por instalações de várias Distribuidoras que fazem parte de determinada Rede Unificada.

Criar uma prestação de serviços de uso das redes de distribuição, em nosso entender, não pode ser efetuada de forma tão simples, “pegando carona” na prestação de serviços de uso de sistema de transmissão. 

O ONS tem atribuições legais concedidas pela Lei nº 9.648/98, regulamentada pelo Decreto no 2.655/1998, e pelo Decreto no 5.081/2004, restritas às atividades de transmissão.

As Transmissoras de todo o País firmam, com o ONS, Contratos de Prestação de Serviço de Transmissão (CPST) que estabelece termos e condições para prestação de serviços de transmissão, sob coordenação e administração do ONS. Por sua vez, o Contrato de Uso de Transmissão (CUST) é firmado pelos usuários (Geradoras, Distribuidoras e Consumidores Livres) com o ONS e com todas as Transmissoras do País (o ONS assina pela segunda vez por procuração recebida de todas as Transmissoras). 

Assim, todo mês, quando a Geradora efetua o pagamento referente ao montante e valor contratado, rateado pelo ONS entre ele próprio e todas as Transmissoras, nada mais está fazendo do que pagar um serviço que foi devidamente prestado pelo ONS, que por não ser o titular dos bens utilizados na prestação de serviço, tem a incumbência legal de ratear os valores recebidos para todas as Transmissoras do País que lhe prestam serviços através do CPST. Ou seja, o ONS define o rateio de maneira uniforme para todos os usuários sem qualquer preocupação sobre qual é a Transmissora que está prestando serviço, visto quer a política de uniformização dos custos da Rede Básica foi determinada pela única pessoa que tem o dever-poder de estabelecer política setorial, qual seja, o Poder Concedente e mediante o instrumento competente, uma Lei Federal.
O órgão gestor da prestação de serviços das Distribuidoras imaginando que seja o próprio ONS ou um outro órgão a ser criado, resultará em questões que necessitam ainda ser equacionadas, ao que nos parece mais no âmbito de políticas energéticas do que regulatórias, de forma que temos dúvidas se o arcabouço legal da nova prestação de serviços terá a sustentação mínima necessária.

Observar que a metodologia proposta ainda passa ao largo de:

· As Transmissoras, em seus contratos de concessão com a ANEEL, tem as DITs caracterizadas como instalações de transmissão, que passando a ser caracterizadas como instalações de distribuição, ensejaria necessidade de alterações no contrato de concessão.

· As Distribuidoras, em seus respectivos contratos de concessão, não detém atribuições de prestação de serviços para Geradoras, como a ANEEL agora demonstra querer estabelecer, o que ensejaria necessidade de alterações destes contratos de concessão.

· As Geradoras conectadas às DITs, por sua vez, possuem contratos firmados (CCTs) com quem efetivamente lhe presta serviço que são as Transmissoras e podem ser considerados atos jurídicos perfeitos.

Colocamos-nos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Xisto Vieira Filho

Diretor Presidente

Cópia: 
Dr. Jerson Kelman (Diretor-Geral da ANEEL)

Dr. Edvaldo Alves de Santana (Diretor da ANEEL)
Dr. Hermes Chipp (Diretor-Geral do ONS)
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